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Origem: Fundo de Previdência Social dos Servidores do Município de Esperança - FUNPREVE 

Natureza: Atos de pessoal – aposentadoria 

Interessado(a): Marilene Diniz Rodrigues de Farias 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

ATO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL. APOSENTADORIA. 

Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição com proventos integrais. 

Cumprimento de decisão. Regularidade. Deferimento de registro ao ato. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02870/22  
 

RELATÓRIO 

1. Origem: Fundo de Previdência Social dos Servidores do Município de Esperança - FUNPREVE. 

2. Aposentando(a): 

2.1. Nome: Marilene Diniz Rodrigues de Farias. 

2.2. Cargo: Orientadora Educacional. 

2.3. Matrícula: 23030. 

2.4. Lotação: Secretaria de Educação do Município de Esperança. 

3. Caracterização da aposentadoria (Portaria AP - 43/2017): 

3.1. Natureza: aposentadoria voluntária por tempo de contribuição - proventos integrais. 

3.2. Autoridade responsável: André Ricardo Coelho da Costa – Presidente do(a) FUNPREVE. 

3.3. Data do ato: 01 de novembro de 2017. 

3.4. Publicação do ato: Diário Oficial dos Municípios do Estado/PB, de 03 de novembro de 2017. 

3.5. Valor: R$3.415,99. 

4. Relatório: Em relatórios (fls. 33/42, 113/120, 129/133, 161/166 e 233/240), a Auditoria vindicou 

documentos e providências: 

(a) Ato de provimento no cargo de Orientador Educacional; 

(b) Ficha funcional do cargo de Auxiliar de Ensino; 

(c) Ato de provimento do cargo de Auxiliar de Ensino após o término da validade do ato 

de fl. 06; 
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(d) Certidão de Tempo de Contribuição emitida pelo órgão responsável – INSS ou 

PBPREV - do período de 01/10/85 a 19/04/93, quando o FUNPREVE ainda não havia 

sido instituído; 

(e)  Correção do período de contribuição, uma vez que o período de 01/02/78 a 30/09/85, 

já havia sido utilizado para aposentadoria na PBPREV; 

(f) Apresentação do ato de concessão da aposentadoria, com a memória de cálculo 

utilizada para essa concessão, referente ao período de 01/02/78 a 30/09/85; 

(g) Certidão emitida pela Secretaria de Educação no período anterior a 01/02/2009; 

(h) Apresentação da Lei que garante a vantagem denominadas “Gratificação 

Educacional”, para base do benefício de aposentadoria (fls. 20/21); e 

(i) Correção da anotação divergente do ato de concessão, fls. 21. 

Notificado, o Gestor apresentou defesas (fls. 51/109, 143/147, 150/154, 179/227 e 253/266). 

O Ministério Público de Contas (fls. 169/171), através da Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira, 

opinou pela assinatura de prazo para que o Gestor apresentasse a documentação indicada pela Auditoria. 

Às fls. 173/176, foi assinado prazo para apresentação da documentação, através da Resolução Processual 

RC2 - TC 00039/22. 

Para a Auditoria (fls. 273/278), restaram as ausências de: 

(a) comprovação do cumprimento dos requisitos do fundamento utilizado para a 

concessão da aposentadoria; e 

(b) amparo legal para a incorporação da gratificação de orientador educacional aos 

proventos de aposentadoria. 

Em derradeira cota, o Ministério Público de Contas (fls. 281/283) sublinhou a: 

a) DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO PARCIAL da Resolução Processual RC2 TC 

00039/22; 

b) DENEGAÇÃO DE REGISTRO ao ato de aposentadoria concedido em benefício da 

Sra. Marilene Diniz Rodrigues de Farias; 

c) COMUNICAÇÃO ao gestor da Paraíba Previdência, para fins da remessa a esta Corte 

de Contas do ato concessório de aposentadoria em benefício da Sra. Marilene Diniz 

Rodrigues de Farias, deferido por meio da Portaria A nº. 2186, para fins de análise e 

registro junto a este Tribunal de Contas, acaso ainda não tenha feito. 

5. Agendamento para a presente sessão, com intimações. 
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VOTO DO RELATOR 

Conforme último relatório da Auditoria nos autos (fls. 273/278), restaram as seguintes 

pendências: 

(a) não restou comprovado o cumprimento dos requisitos do fundamento utilizado para a 

concessão do benefício; e 

(b) a existência de amparo legal para a incorporação da gratificação de orientador 

educacional aos proventos de aposentadoria. 

Sobre o primeiro ponto (item ‘a’), eis a análise da Auditoria às fls. 274/275: 
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Os itens 3.1.a e 3.2 do relatório de Auditoria às fls. 233/240 questionam o total do tempo 

de contribuição de 13.417 dias averbado no FUNPREVE, do qual ao se deduzir o período averbado junto 

à PBPREV (de 01/02/1978 a 30/09/1985, restariam 8.701 dias ou 23 anos, 9 meses e 27 dias, tempo 

ainda insuficiente para se galgar a aposentadoria de Professora, a exigir 25 anos de tempo de 

contribuição, conforme relato às fls. 235/236: 

“Portanto, a necessidade de apresentação da CTC do INSS para comprovação do 

período contributivo vertido para o RGPS é prescindível. Considerando, ainda, que houve a 

comprovação das referidas contribuições do período de agosto de 2003 a dezembro de 2004 e de 

fevereiro de 2005 a janeiro de 2009, que somam 1.950 dias, esse período contributivo deve ser somado 

ao período já apurado pela Auditoria, totalizando 8.701 dias (6.751+1.950), ou seja, 23 anos, 9 meses 

e 27 dias, sendo INSUFICIENTE para cumprimento do requisito.” 

A jornada funcional da aposentada, que hoje encontra-se com 65 anos de idade (Carteira 

de Identidade à fl 3), está detalhada nos autos. Ingressou na Prefeitura Municipal de Esperança em 01 

de fevereiro de 1978 para exercer o cargo de Auxiliar de Ensino, Nível 3, do Quadro Suplementar, lotada 

no Departamento de Educação e Cultura do Município (fl. 06): 
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Consoante a Certidão de fl. 28, a beneficiária exerceu  o cargo de Professora, lecionando 

a disciplina de Português, na Escola Municipal Erasmo de Araújo Souza, no período de 19 de fevereiro 

de 1990 a 12 de abril de 1993. 

Como se observa, através dos documentos acostados aos autos, a aposentada sempre 

trabalhou em Escolas desde que ingressou em 1978 até 2013, senão vejamos a certidão à fl. 184: 

 



 
 

PROCESSO TC 19715/17 

 

 

7/12 

Aliás, desde 1979, a aposentada concluiu o Curso de Pedagogia, com Licenciatura Plena 

e Habilitação em Orientação Educacional (fls. 261/262). Em 2008 também concluiu o Curso de 

Especialização em Educação Básica (fl. 263). 

Como já acentuado na decisão do Supremo Tribunal Federal, tomada na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 3.772/DF: 

“I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, 

abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e alunos, a 

coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. 

II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a 

carreira do magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de 

carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao regime 

especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 5º, e 201, § 8º, da Constituição Federal.” 

Como se observa, a aposentada, provida no cargo de Orientadora Educacional em escolas 

de ensino básico, como ocorre no Município de Esperança, não se desgarra das funções abrangidas pela 

decisão do Supremo Tribunal Federal, de sorte lhe poder aplicar a regra especial da aposentadoria de 

Professora. 

Quanto ao tempo de contribuição que não seria suficiente mesmo aplicando a redução de 

cinco anos de Professora, também não procede. Segundo relatou a Auditoria, faltaria o lapso de 1 ano 2 

meses e 3 dias para se completar o intestício de 25 anos, porquanto uma parte do tempo de contribuição 

foi averbado junto à PBPREV. 

Consta dos autos (fl. 26) Declaração da PBPREV sobre o tempo de contribuição para a 

aposentada obter por aquela entidade sua outra aposentadoria, cujo total representa 31 anos, 10 meses e 

18 dias, 6 anos e 10 meses e 18 dias sobrando para integralizar pouco mais de um ano faltante junto ao 

FUNPREVE. 

Aliás, a aposentadoria junto à PBPREV já teve seu registro concedido neste Tribunal, 

através de decisão da Segunda Câmara, que seguiu orientação da Auditoria, cujo relatório também é 

esclarecedor sobre a atividade e tempo de contribuição da aposentada, conforme documentos encartados 

ao Processo TC 04775/11: 
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Relatório da Auditoria 
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Decisão da Segunda Câmara - Acórdão AC2 - TC00997/11 

 

Ressalte-se que, mesmo sem considerar o cargo de Orientadora Escolar como passível da 

redução do período de 5 anos de Professora, ainda assim, os 6 anos, 10 meses e 18 dias que sobejaram 

na aposentadoria junto a PBPREV completariam o período de 30 anos de tempo de contribuição no 

FUNPREVE, pois lá faltariam 6 anos, 2 meses e 3 dias. 

Como se observa, o diretito material é líquido e certo, cabendo aos Institutos as devidas 

correções, caso haja interesse em eventual compensação finaceira. 



 
 

PROCESSO TC 19715/17 

 

 

10/12 

Em relação à incorporação da gratificação de orientador educacional aos proventos 

de aposentadoria (item 'b'), a Auditoria exalta às fls. 276: 
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É preciso observar que a citada gratificação integrou a remuneração da servidora em 

atividade, havendo incidência de contribuição previdenciária (fls. 199/203): 

 

Destaque-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal nesse sentido: 

“...no regime de previdência de caráter contributivo, deve haver, necessariamente, 

correlação entre custo e benefício. A existência de estrita vinculação causal entre contribuição e 

benefício põe em evidência a correção da fórmula segundo a qual não pode haver contribuição sem 

benefício, nem benefício sem contribuição”. (STF, Medida Cautelar na Ação Declaratória de 

Constitucionalidade nº 8/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, D.J.U. de 04-04-2003, p. 38). 

Ante o exposto, atestada a regularidade dos demais atos do procedimento em relatório da 

Auditoria e no parecer oral do Ministério Público, o Relator VOTA pela declaração de Cumprimento 

Parcial da Resolução Processual RC2 - TC 00039/22, legalidade do ato de deferimento do benefício e 

do cálculo de seu valor, bem como pela concessão do respectivo registro. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 19715/17, ACORDAM os 

membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: I) DECLARAR o cumprimento da Resolução 

Processual RC2 – TC 00039/22; e II) CONCEDER registro à aposentadoria voluntária por tempo de 

contribuição com proventos integrais do(a) Senhor(a) MARILENE DINIZ RODRIGUES DE FARIAS, 

matrícula 23030, no cargo de Orientadora Educacional, lotado(a) no(a) Secretaria de Educação do 

Município de Esperança, em face da legalidade do ato de concessão (Portaria AP - 43/2017) e do 

cálculo de seu valor (fls. 20 e 22). 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 20 de dezembro de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

22 de Dezembro de 2022 às 06:56

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

22 de Dezembro de 2022 às 10:48


